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Recurso Voluntério

Resolugdo n®  3402-002.423 — 32 Secdo de Julgamento / 42 Camara/ 22 Turma
Ordinéria

Sessdo de 30 de janeiro de 2020

Assunto DILIGENCIA

Recorrente COMPANHIA SIDERURGICA DO PARA COSIPAR
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes — Presidente e relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Aparecida Martins
de Paula, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos, Silvio
Rennan do Nascimento Almeida, Marcio Robson Costa (Suplente Convocado), Sabrina
Coutinho Barbosa (Suplente Convocada) e Rodrigo Mineiro Fernandes (Presidente). Ausente a
Conselheira Thais de Laurentiis Galkowicz.

Relatorio

Adoto o relatério da decisdo recorrida, até aquela fase:

“Trata-se de exigéncia fiscal relativa ao IOF- Imposto sobre Operagdes de Crédito,
Cambio e Seguros ou relativas a Titulos ou Valores Mobiliarios, formalizada em auto
de infracdo (fls. 141 a 144 - a numeracdo refere-se a da versdo digital dos autos) lavrado
contra a contribuinte identificada em epigrafe. O feito constituiu crédito tributério no
importe de R$ 527.648,90, incluidos principal, juros de mora e multa de oficio no
percentual de 75%.

No Relatorio Fiscal (fls. 135 a 139), a autoridade aponta os motivos do langamento.
Inicialmente, pontua que as operacBes de crédito correspondentes a mutuo de recursos
financeiros entre pessoas juridicas ou entre pessoa juridica e pessoa fisica sujeitam-se a
incidéncia do IOF segundo as mesmas normas aplicaveis as operagdes de financiamento
e empréstimos praticadas pelas institui¢des financeiras.

Analisando a DIPJ referente ao ano-calendario 2010, ficha 36A, linha 16, a fiscalizacdo
verificou que a contribuinte informou a seguinte situacdo no tocante aos créditos com
pessoas juridicas ligadas:
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 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes � Presidente e relator
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   Adoto o relatório da decisão recorrida, até aquela fase:
  �Trata-se de exigência fiscal relativa ao IOF- Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários, formalizada em auto de infração (fls. 141 a 144 - a numeração refere-se à da versão digital dos autos) lavrado contra a contribuinte identificada em epígrafe. O feito constituiu crédito tributário no importe de R$ 527.648,90, incluídos principal, juros de mora e multa de ofício no percentual de 75%.
 No Relatório Fiscal (fls. 135 a 139), a autoridade aponta os motivos do lançamento. Inicialmente, pontua que as operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física sujeitam-se à incidência do IOF segundo as mesmas normas aplicáveis às operações de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituições financeiras.
 Analisando a DIPJ referente ao ano-calendário 2010, ficha 36A, linha 16, a fiscalização verificou que a contribuinte informou a seguinte situação no tocante aos créditos com pessoas jurídicas ligadas:
 
 Continua a auditoria lembrando que, nos casos em que o valor posto à disposição do mutuário é definido, o IOF é fixado em 1,5% deste valor, limitando, na prática, o prazo de incidência do IOF em 1 ano (365 dias x 0,0041% ao dia) a partir da data da operação.
 Dessa forma, prossegue, o IOF sobre os créditos com as pessoas ligadas, que corresponderiam a operações de mútuo financeiro seria assim calculado:
 
 A autoridade fiscal procedeu à constituição do crédito tributário relativo ao IOF sobre as mencionadas operações de crédito, indicando, como fundamento legal os artigos 2º, inciso I, 3º ao 7º, 47, 49 e 50 do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007.
 Notificada da autuação em 13/07/2015, em 11/08/2015 a contribuinte apresentou a impugnação de fls. 156/167 combatendo o lançamento com base no que segue.
 Inicialmente, alega que a ação fiscal baseou-se unicamente em informações assentadas na DIPJ apresentada pela empresa em relação ao ano-calendário de 2010. Não teria havido, assim, o exame da documentação indispensável para o lançamento do crédito tributário. Anota que a DIPJ não é documento de confissão de dívida, não sendo possível à fiscalização lavrar auto de infração desprovido de elementos que confirmem a materialidade do ilícito.
 Ressalta que, caso o Auditor Fiscal houvesse observado o princípio da verdade material, teria identificado que o crédito com pessoas ligadas no montante de R$ 14.535.951,95 não decorre de mútuo, mas sim, de outras operações que não seriam fato gerador do IOF.
 Detalha que a quantia de R$ 11.643.004,04 incluída na base de cálculo que serviu ao lançamento refere-se a pagamentos antecipados à pessoa jurídica ligada MC LOG S/A LOGÍSTICA E TRANSPORTE por futura movimentação de ferro-gusa. Traz aos autos cópia do balancete analítico da empresa ligada, o qual registraria a mencionada cifra na conta de ADIANTAMENTO DE CLIENTES. Operações de transporte de ferro-gusa, afirma, são onerosas, sendo imprescindível o adiantamento de valores para que o serviço se efetive. Notas fiscais que teriam sido anexadas aos autos confirmariam a posterior prestação dos serviços de logística. Entende assim, com relação à citada parcela, ficar afastada a ocorrência de mútuo, hipótese que teria norteado o lançamento.
 O Auditor Fiscal também teria considerado como correspondente a mútuo o crédito no valor de R$ 2.892.947,91 da contribuinte contra a sua controladora COSTA MONTEIRO PARTICIPAÇÕES LTDA. No entanto, segundo constaria do balancete da fiscalizada, a citada controladora também deteria crédito contra a impugnante no importe de R$ 3.122.58,35 por conta de dividendos propostos. Dessa forma, teria havido encontro de contas entre crédito e débito discriminados, o que não se afiguraria como mútuo, já que ausente a operação de crédito.
 Abrindo nova frente, alega erro no preenchimento da DIPJ, fato que invalidaria o lançamento efetuado unicamente com base nesse documento. Caberia, a seu ver, a retificação de ofício dos dados incorretamente prestados na declaração.
 Contesta o percentual de 75% aplicado a título de multa de ofício por ferir os princípios da razoabilidade e da vedação ao confisco.
 Ainda que prossiga o lançamento, informa possuir créditos contra a Fazenda Pública os quais devem ser utilizados em procedimento de compensação para absorver o valor constituído de ofício.�
 A 14ª Turma da DRJ Ribeirão Preto, por meio do Acórdão 14-60.720, de 23 de maio de 2016 (fls. 312 a 326), por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito tributário exigido. O referido acórdão recebeu a seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGUROS OU RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS - IOF
 Ano-calendário: 2010
 OPERAÇÃO DE MÚTUO DE RECURSOS FINANCEIROS POR MEIO DE CONTA CORRENTE. INCIDÊNCIA.
 O IOF previsto no art. 13 da Lei nº 9.779, de 1999, incide sobre as operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros, independentemente da forma pela qual os recursos sejam entregues ou disponibilizados ao mutuário. Assim, ocorre o fato gerador do imposto nas operações de crédito dessa natureza também quando realizadas por meio de conta corrente, sendo irrelevante ainda a relação de controle ou coligação entre as pessoas jurídicas envolvidas.
 IOF. ADIANTAMENTOS EFETUADOS PARA EMPRESAS LIGADAS COM A FINALIDADE DE PAGAMENTOS DE DESPESAS.
 A utilização de uma rubrica contábil como de adiantamentos de despesas à empresas ligadas, ainda que sem contrato formal de mútuo, caracteriza a existência de uma conta-corrente, devendo-se apurar o IOF devido segundo as regras próprias das operações de crédito rotativo.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2010
 MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE. CONFISCO.
 O percentual da multa de ofício aplicada decorre de lei, não tendo a autoridade administrativa competência para afastá-lo sob a alegação de confisco.
 Impugnação Improcedente
 Crédito Tributário Mantido
 
 
 Devidamente cientificado da decisão de primeira instância, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário (fls. 332 a 347), com as seguintes alegações, em síntese:
 
 nulidade da decisão recorrida, em decorrência de cerceamento ao direito de defesa da Recorrente, materializado na impossibilidade de produção de prova adequada para atestar a inexistência de débito fiscal;
 necessidade de realização de diligência fiscal;
 nulidade do Auto de Infração, na medida em que o lançamento foi procedido mediante a atribuição equivocada à DIPJ de natureza de confissão de dívida;
 dever de retificação de ofício da DIPJ diante da existência de erros;
 inexistência de mútuo financeiro;
 não incidência de IOF sobre créditos decorrentes de pagamento antecipado de serviços a serem prestados;
 não incidência de IOF sobre a compensação de débitos de dividendos a serem pagos à controladora com créditos da controlada;
 não incidência de IOF em operações de conta-corrente;
 caráter confiscatório da multa.
 O processo foi encaminhado a este Conselho e posteriormente foi distribuído a este Relator, mediante sorteio.
 É o relatório.
 
 
 Voto
 
 Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.
 Ao examinar os argumentos trazidos pela Recorrente, em cotejo com as alegações da Autoridade Fiscal, entendo necessária a conversão do julgamento em diligência com vistas a aclarar a situação que passo a descrever.
 A questão em discussão cinge-se sobre a exigência do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF, relativo ao ano de 2010, com base no valor declarado na DIPJ referente ao ano-calendário 2010, ficha 36A, linha 16, que apontou crédito com pessoas ligadas.
 A Recorrente alega que os valores foram declarados de forma equivocada na DIPJ, que não seria confissão de dívida, visto que o valor informado (R$14.535.951,95) não seria referente a mútuos, mas seria decorrente de pagamento antecipado de serviços a serem prestados (R$11.643.004,04) e relativos a compensação de débitos de dividendos a serem pagos à controladora (R$2.892.947,91). Alega que a Autoridade Fiscal não produziu prova adequada e requer diligência. Transcrevo excerto com parte das alegações da Recorrente:
 
 [...]
 
 [...]
 
 
 O julgador a quo afastou a alegação da então Impugnante por ausência de comprovação.
 Entretanto, como o lançamento foi efetuado com base nos valores informados na DIPJ, entendo que os fatos carecem de um maior detalhamento quanto à natureza dos valores pagos e sua efetiva comprovação como operações sujeitas à incidência do IOF.
 Constam dos autos a cópias de notas fiscais (fls.202 a 224) e do Balancete analítico de 2011 da empresa MC LOG S/A (fls.196 a 201), apresentados pela ora Recorrente juntamente com sua impugnação, mas sem maiores detalhamentos e lastros documentais, inclusive contrato, que poderiam fazer prova do alegado. Também não foram apresentados os Balancete analítico de 2010 da referida empresa, bem como os registros contábeis correspondentes da Recorrente. Quanto à alegação de que parte do valor seria relativo a um crédito que a Recorrente possuía junto à sua controladora COSTA MONTEIRO PARTICIPAÇÕES, consta no Balancete de verificação de 2010 da Recorrente, informação da existência de um débito na conta 2.2.1.2.14.05 (dividendos propostos), mas sem maiores detalhamentos e provas documentais.
 Portanto, torna-se imprescindível a devolução dos autos à unidade de origem, para esclarecer os fatos, especialmente quanto à natureza dos valores informados na DIPJ e se os mesmos estariam, de fato, sujeitos à incidência do IOF.
 Diante disso, converto o julgamento do recurso voluntário em diligência à repartição de origem para que a autoridade preparadora:
 (i) intime a Recorrente para comprovar de forma inequívoca:
 (i.a) que o valor de R$11.643.004,04 se referia a pagamentos antecipados à pessoa jurídica ligada MC LOG S/A LOGISTICA E TRANSPORTE referentes ao transporte de ferro-gusa, através da apresentação dos contratos de fornecimento, pagamentos, comprovantes da prestação de serviço, notas fiscais, registros contábeis, planilha demonstrativa dos valores pagos/devidos com o detalhamento das notas fiscais, prestações, valores, datas e saldos, bem como outros documentos que julgar conveniente para o detalhamento da questão;
 (i.b) que o valor de R$2.892.947,91 se referia ao encontro de contas 1.2.1.1.11.01 e 2.2.1.2.14.05, de forma a abater o valor devido decorrente de dividendo à controlada COSTA MONTEIRO PARTICIPAÇÕES LTDA, apresentando dos cópia registros contábeis, atas das assembleias de sócios que deliberaram o dividendo proposto e forma de pagamento, bem como outros documentos que poderiam fazer prova do alegado; 
 (ii) analise as informações apresentadas pela Recorrente em resposta à intimação referida no item (i), juntamente com aquelas que já constam dos presentes autos, de forma a confirmar a natureza dos referidos valores e se sobre eles devem incidir o IOF, apresentando demonstrativo retificador, caso entenda necessário.
 Encerrada a instrução processual a Interessada deverá ser intimada para manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias, conforme art. 35, parágrafo único, do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011.
 Concluída a diligência, os autos deverão retornar a este Colegiado para que se dê prosseguimento ao julgamento.
 É a resolução.
 (assinado com certificado digital)
 Rodrigo Mineiro Fernandes
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16-Crédito com Pessoas Ligadas 16-Crédito com Pessoas Ligadas
(Fisicas / Juridicas) - Balango (Fisicas / Juridicas) - Balanco da
Antanor - G Declaragéo - G
17.823.731.20 14 535 951.85

Continua a auditoria lembrando que, nos casos em que o valor posto a disposicdo do
mutuario é definido, o I0OF é fixado em 1,5% deste valor, limitando, na pratica, o prazo
de incidéncia do IOF em 1 ano (365 dias x 0,0041% ao dia) a partir da data da operacéo.

Dessa forma, prossegue, o IOF sobre os créditos com as pessoas ligadas, que
corresponderiam a operagdes de matuo financeiro seria assim calculado:

1B6-Crr ito 18-Credito  |DCTF Arecadagzo |(Media CFL = |Acrescomo 1QF
com Py o0 sl com Debita IoF {[CPL AND] + [CPL Basico =
| ijada= Pessnas 1OF Operacfes | [CPL S[CPL AMO] |Media
|Frammgd Ligadas Operagfies |de Crédito  |ANTERIOR]Y |- CPL
Jurniuicas) - | [Fisicas/ de Crédito 2 [CPL *1.5%
Balango Juridicas) - ANTERIOR]
Anterior- G | Balango da

Declaracio -

G

17.823.731,20| 14.535.951,95 0,00 0,00 16.179.841 58| -3.287779,25 242 637 52

CPL - crédito com pessoa ligada

A autoridade fiscal procedeu a constituicdo do crédito tributério relativo ao I0F sobre as
mencionadas operacfes de crédito, indicando, como fundamento legal os artigos 2°,
inciso I, 3° ao 7°, 47, 49 e 50 do Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007.

Notificada da autuacdo em 13/07/2015, em 11/08/2015 a contribuinte apresentou a
impugnacéo de fls. 156/167 combatendo o lancamento com base no que segue.

Inicialmente, alega que a ag&o fiscal baseou-se unicamente em informagdes assentadas
na DIPJ apresentada pela empresa em relagdo ao ano-calendario de 2010. N&o teria
havido, assim, o exame da documentagdo indispensavel para o langamento do crédito
tributario. Anota que a DIPJ ndo é documento de confissdo de divida, ndo sendo
possivel a fiscalizagdo lavrar auto de infracdo desprovido de elementos que confirmem a
materialidade do ilicito.

Ressalta que, caso o Auditor Fiscal houvesse observado o principio da verdade material,
teria identificado que o crédito com pessoas ligadas no montante de R$ 14.535.951,95
ndo decorre de mutuo, mas sim, de outras operagdes que ndo seriam fato gerador do
I0OF.

Detalha que a quantia de R$ 11.643.004,04 incluida na base de célculo que serviu ao
lancamento refere-se a pagamentos antecipados a pessoa juridica ligada MC LOG S/A
LOGISTICA E TRANSPORTE por futura movimentacéo de ferro-gusa. Traz aos autos
cépia do balancete analitico da empresa ligada, o qual registraria a mencionada cifra na
conta de ADIANTAMENTO DE CLIENTES. Operacfes de transporte de ferro-gusa,
afirma, sdo onerosas, sendo imprescindivel o adiantamento de valores para que o
servico se efetive. Notas fiscais que teriam sido anexadas aos autos confirmariam a
posterior prestacdo dos servigos de logistica. Entende assim, com relacdo a citada
parcela, ficar afastada a ocorréncia de matuo, hipétese que teria norteado o langamento.

O Auditor Fiscal também teria considerado como correspondente a matuo o crédito no
valor de R$ 2.892.947,91 da contribuinte contra a sua controladora COSTA
MONTEIRO PARTICIPACOES LTDA. No entanto, segundo constaria do balancete da
fiscalizada, a citada controladora também deteria crédito contra a impugnante no
importe de R$ 3.122.58,35 por conta de dividendos propostos. Dessa forma, teria
havido encontro de contas entre crédito e débito discriminados, o que ndo se afiguraria
como mdtuo, ja que ausente a operagdo de crédito.
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Abrindo nova frente, alega erro no preenchimento da DIPJ, fato que invalidaria o
lancamento efetuado unicamente com base nesse documento. Caberia, a seu ver, a
retificacdo de oficio dos dados incorretamente prestados na declaracéo.

Contesta o percentual de 75% aplicado a titulo de multa de oficio por ferir os principios
da razoabilidade e da vedacédo ao confisco.

Ainda que prossiga o langamento, informa possuir créditos contra a Fazenda Publica os
quais devem ser utilizados em procedimento de compensacdo para absorver o valor
constituido de oficio.”

A 142 Turma da DRJ Ribeirdo Preto, por meio do Acordao 14-60.720, de 23 de
maio de 2016 (fls. 312 a 326), por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacéao e
manteve o crédito tributario exigido. O referido acordao recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAGCOES DE CREQITO, CAMBIO E SEGUROS
OU RELATIVAS ATITULOS OU VALORES MOBILIARIOS - IOF

Ano-calendario: 2010

OPERACAO DE MUATUO DE RECURSOS FINANCEIROS POR MEIO DE CONTA
CORRENTE. INCIDENCIA.

O IOF previsto no art. 13 da Lei n® 9.779, de 1999, incide sobre as operagdes de crédito
correspondentes a muatuo de recursos financeiros, independentemente da forma pela
qual os recursos sejam entregues ou disponibilizados ao mutuério. Assim, ocorre o fato
gerador do imposto nas operagdes de crédito dessa natureza também quando realizadas
por meio de conta corrente, sendo irrelevante ainda a relacdo de controle ou coligacdo
entre as pessoas juridicas envolvidas.

IOF. ADIANTAMENTOS EFETUADOS PARA EMPRESAS LIGADAS COM A
FINALIDADE DE PAGAMENTOS DE DESPESAS.

A utilizacdo de uma rubrica contdbil como de adiantamentos de despesas a empresas
ligadas, ainda que sem contrato formal de mutuo, caracteriza a existéncia de uma conta-
corrente, devendo-se apurar o IOF devido segundo as regras proprias das operacfes de
crédito rotativo.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2010
MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE. CONFISCO.

O percentual da multa de oficio aplicada decorre de lei, ndo tendo a autoridade
administrativa competéncia para afasta-lo sob a alega¢éo de confisco.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Devidamente cientificado da decisdo de primeira instancia, o contribuinte
apresentou Recurso Voluntario (fls. 332 a 347), com as seguintes alegacfes, em sintese:
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b.1) declarar a nulidade da decisdo de primeira instdncia, em decorréncia do

cerceamento ao direito de defesa da Recorrente, materializado na impossibilidade de produc¢do de

prova adequada para atestar a inexisténcia de débito fiscal, determinando-se, em seguida, a

realizagdo de diligéncia fiscal ou mesmo pericia contabil, para, depois disso, haver novo julgamento
do Auto de Infracdo por parte da DRI/Ribeirdo Preto; ’

b.2) declarar a nulidade do Auto de Infragdo, na medida em que o langamento foi
procedido mediante a atribuicdo equivocada a DIPJ de natureza de confissdo de divida;

Vi.

Vii.

viil.

iX.

\

nulidade da decisdo recorrida, em decorréncia de cerceamento ao
direito de defesa da Recorrente, materializado na impossibilidade de
producdo de prova adequada para atestar a inexisténcia de débito
fiscal;

necessidade de realiza¢ao de diligéncia fiscal;

nulidade do Auto de Infracdo, na medida em que o lancamento foi
procedido mediante a atribuicdo equivocada a DIPJ de natureza de
confissdo de divida;

dever de retificacdo de oficio da DIPJ diante da existéncia de erros;
inexisténcia de muatuo financeiro;

ndo incidéncia de IOF sobre créditos decorrentes de pagamento
antecipado de servicos a serem prestados;

nao incidéncia de 1OF sobre a compensacao de débitos de dividendos a
serem pagos a controladora com créditos da controlada;

néo incidéncia de IOF em operacdes de conta-corrente;
carater confiscatério da multa.

O processo foi encaminhado a este Conselho e posteriormente foi distribuido a
este Relator, mediante sorteio.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.

Ao examinar os argumentos trazidos pela Recorrente, em cotejo com as alegagdes
da Autoridade Fiscal, entendo necessaria a conversao do julgamento em diligéncia com vistas a
aclarar a situacdo que passo a descrever.

A questdo em discussdo cinge-se sobre a exigéncia do Imposto sobre Operagoes
de Crédito, Cambio e Seguros ou relativas a Titulos ou Valores Mobiliarios - 10F, relativo ao
ano de 2010, com base no valor declarado na DIPJ referente ao ano-calendario 2010, ficha 36A,
linha 16, que apontou crédito com pessoas ligadas.
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A Recorrente alega que os valores foram declarados de forma equivocada na
DIPJ, que ndo seria confissdo de divida, visto que o valor informado (R$14.535.951,95) ndo
seria referente a mutuos, mas seria decorrente de pagamento antecipado de servigos a serem
prestados (R$11.643.004,04) e relativos a compensacdo de débitos de dividendos a serem pagos
a controladora (R$2.892.947,91). Alega que a Autoridade Fiscal ndo produziu prova adequada e
requer diligéncia. Transcrevo excerto com parte das alegacOes da Recorrente:

Da base de calculo tributdvel aferida pela fiscalizagio, a quantia de R$11.643.004,04 nio se
caracteriza como mutuo, eis que tal valor refere-se a pagamentos antecipados pela Impugnante & pessoa juridica
ligada MC LOG S/A LOGISTICA £ TRANSPORTE referentes ao transporte de ferro-gusa.

Basta analisar o balancete analitico da MC LOG S/A LOGISTICA E TRANSPORTE ja apresentado
para constatar-se que se encontra devidamente langado o adiantamento realizado pela Recorrente no montante
de R$11.643.004,04! Infere-se, ainda da analise do trecho do balancete copiado acima, que é usual a antecipaco
de pagamentos em favor da MC LOG S/A LOGISTICA E TRANSPORTE, tanto que tal postura é adotada nio apenas
pela Recorrente, como também por outras sociedades empresdrias.

L]

Isso porque as operacoes de fogistica e transporte de elevadas quantidades de ferro-gusa, tal
qual ocorria entre a Impugnante e a MC LOG S/A LOGISTICA E TRANSPORTE, siio extremamente complexas e
onerosas, razdo pela qual o adiantamento de valores é imprescindivel, sob pena de ndo ser possive! a realizacdo
da propria logistica e transporte.

Para deixar totalmente livre de dividas a natureza juridica da operagdo realizada entre a
Impugnante € a MC LOG S/A LOGISTICA E TRANSPORTE, convém ressaltar que, tal qual previsto, esta
efetivamente prestou servicos de transporte e logistica daquela em periodo posterior, conforme atestam as notas
fiscais anexadas, muito embora a 142 DRI/Ribeirdo Preto afirme que “ndo se pode aferir nenhuma relagdo entre
os conhecimentos de transporte reunidos pela contribuinte (fl. 202 a 224} e um suposto adiantamento para
prestagdo futura de servigos de fretes”.

(-]

N&o bastasse isso, o Auditor Fiscal considerou como mutuo um crédito de R$2.892.947,91 que
a Recorrente possuia junto 4 sua controladora COSTA MONTEIRD PARTICIPACOES LTDA [vide Ficha 60 da DIPJ),
conforme se encontra escriturado a conta 1.2.1.1.11.01 do halancete da COSIPAR (anexo — doc. 5).

Ocorre que, segundo consta na conta 2.2.1.2.14.05 do balancete da COSIPAR, esta possuia
junto & sua controladora COSTA MONTEIRQ PARTICIPACOES LTDA um débito de R$3.122.58,35, decorrente de
dividendos propostos.

O julgador a quo afastou a alegacdo da entdo Impugnante por auséncia de
comprovacéo.

Entretanto, como o lancamento foi efetuado com base nos valores informados na
DIPJ, entendo que os fatos carecem de um maior detalhamento quanto a natureza dos valores
pagos e sua efetiva comprovacdo como operacdes sujeitas a incidéncia do I0OF.

Constam dos autos a copias de notas fiscais (fls.202 a 224) e do Balancete
analitico de 2011 da empresa MC LOG S/A (fls.196 a 201), apresentados pela ora Recorrente
juntamente com sua impugnacdo, mas sem maiores detalhamentos e lastros documentais,
inclusive contrato, que poderiam fazer prova do alegado. Também ndo foram apresentados os
Balancete analitico de 2010 da referida empresa, bem como o0s registros contabeis
correspondentes da Recorrente. Quanto a alegacdo de que parte do valor seria relativo a um
crédito que a Recorrente possuia junto a sua controladora COSTA MONTEIRO
PARTICIPACOES, consta no Balancete de verificagdo de 2010 da Recorrente, informacdo da
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existéncia de um débito na conta 2.2.1.2.14.05 (dividendos propostos), mas sem maiores
detalhamentos e provas documentais.

Portanto, torna-se imprescindivel a devolucdo dos autos a unidade de origem, para
esclarecer os fatos, especialmente quanto a natureza dos valores informados na DIPJ e se 0s
mesmaos estariam, de fato, sujeitos a incidéncia do 10F.

Diante disso, converto o julgamento do recurso voluntério em diligéncia a
reparticdo de origem para que a autoridade preparadora:

(i) intime a Recorrente para comprovar de forma inequivoca:

(i.a) que o valor de R$11.643.004,04 se referia a pagamentos
antecipados a pessoa juridica ligada MC LOG S/A LOGISTICA E
TRANSPORTE referentes ao transporte de ferro-gusa, através da
apresentacdo dos contratos de fornecimento, pagamentos,
comprovantes da prestacdo de servigo, notas fiscais, registros
contabeis, planilha demonstrativa dos valores pagos/devidos com o
detalhamento das notas fiscais, prestacoes, valores, datas e saldos, bem
como outros documentos que julgar conveniente para o detalhamento
da questao;

(i.b) que o valor de R$2.892.947,91 se referia ao encontro de contas
1.2.1.1.11.01 e 2.2.1.2.14.05, de forma a abater o valor devido
decorrente de dividendo a controlada COSTA MONTEIRO
PARTICIPACOES LTDA, apresentando dos copia registros
contabeis, atas das assembleias de sécios que deliberaram o dividendo
proposto e forma de pagamento, bem como outros documentos que
poderiam fazer prova do alegado;

(if) analise as informacOes apresentadas pela Recorrente em resposta a
intimacdo referida no item (i), juntamente com aquelas que ja constam dos
presentes autos, de forma a confirmar a natureza dos referidos valores e se
sobre eles devem incidir o IOF, apresentando demonstrativo retificador, caso
entenda necessario.

Encerrada a instrucdo processual a Interessada devera ser intimada para
manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias, conforme art. 35, paragrafo unico, do Decreto n°
7.574, de 29 de setembro de 2011.

Concluida a diligéncia, os autos deverao retornar a este Colegiado para que se dé
prosseguimento ao julgamento.

E a resolucéo.
(assinado com certificado digital)
Rodrigo Mineiro Fernandes



